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01 - PL 
01- 00256/2011 

ROJETO DE LEI N2  

1DENTE 

pela Lei 
Lei n-Q 

" outras 

SE POLICE NETO 
A Câmara Mu icipal de São Paulo DECRET A: 

A . 1° Fica a rescido o § 42  ao art. 12 da Lei n°- 8.424, de 18 de agosto de 1976, com 
red..:o dad pela Lei n 2  10.839, de 20 de fevereiro de 1990 e Lei n 2  11.089, de 11 de 
setembr se 1991, com a seguinte redação: 

"Art. 122 	  

§ 42  Em caráter especial, dentro dos limites do  Município  de São Paulo e em linhas 
municipais, os estudantes bolsistas do Pro Uni serão isentos de tarifa nos percursos entre 
suas residências e o respectivo estabelecimento de ensino. (NR)" 

Art. 22  0  Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data 
de sua publicação. 

Art. 32  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas, se necessário. 

Art. 42  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 31319-90C fone (11) 3396-4000 wyrn.carnara.sp.00v.br 	1 
Proj030-11 Isenção de tarifa de ânibus para bolsistas do PRO-UNI. 

PR iAcresce  o § 42  ao a 12 
de agosto de 1976,  •m redacao-  dada 
nQ  10.839, de 20 de f ereiro de 1990 
11.089, de 11 de setemb •  de 1991, e d 
providências. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

É de conhecimento público que a principal causa de evasão escolar é a má situação 
econômica dos estudantes e seus familiares. 

0 Pro Uni — Programa Universidade para Todos — tem por finalidade a concessão de bolsa 
de estudos integrais e parciais em cursos de graduação e seqüências de formação 
especifica, em instituição privadas de educação superior. 

Criado pelo governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei 1\1 9- 11.096, em 13 de 
janeiro de 2005, esse Programa destina-se a possibilitar que os alunos do ensino médio, 
cujo desempenho se demonstre promissor, possam prosseguir os seus estudos. 

Os candidatos são selecionados pelas notas obtidas no ENEM — Exame Nacional de Ensino 
Médio, conjugando-se, desse modo, a  inclusão  social à qualidade e mérito dos estudantes 
com melhor desempenho acadêmico. 

Esse programa contribui para aumentar as chances de ingressos dos jovens em 
estabelecimento de ensino superior. 

0 passe escolar adquirido por valor equivalente 6. metade do valor da tarifa não é suficiente 
para evitar a evasão escolar de estudantes de baixa ou baixíssima renda, situação em que 
se encontram a maioria dos estudantes que  compõem o Pro Uni — Programa Universidade 
para Todos. 

Destarte, consideramos um contra senso a manutenção de um programa como esse, sem 
que se viabilize o deslocamento desses estudantes de suas residências, muitas vezes 
localizadas em periferias afastadas, até o estabelecimento de ensino. 

É por esses argumentos que peço o apoio e voto favorável dos nobres pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 Atkvw.caniara_.sp dov.br 	2 
Proj030-11 — Isenção de tarifa de ônibus para bolsistas do PRO-UNI. M
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	— 	 (..1  	de 20 , 	 / 	 t---"/ 	(a) 	  

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADR  GUSTO PIMENTA 
Supervisor da E 	de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha  no  

Processo 	- 
Sonia Mar's S. Fretro 

e q 100 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0256/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências. 0 art. 12 da referida Lei, com a redação dada pela Lei n° 
10.839, de 20 de fevereiro de 1990, e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, 
prevê que a Prefeitura somente poderá conceder isenção de pagamento de passagem 
nos casos expressos em lei, podendo, no entanto, conceder aos estudantes de 1° e 2° 
Graus, bem como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3 0  Grau e aos 
de Curso Superior, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento); 

- Lei n° 10.154, de 7 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo de 
escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, em seu art. 27, § 
4°, estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além 
daquelas já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes 
especificas de recursos; 

- Lei Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no  Município; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola; 

- PL 0429/04, do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a inclusão das 
organizações sem fins lucrativos conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo no Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta e na 
distribuição de uniforme escolar adotados através da Lei n° 13.697/03 e do Decreto n° 
42.466/02, e dá outras providências, com veto pendente; 

- PL 0141/08, do Vereador Donato, que altera a Lei n° 13.697, de 22 dezembro de 
2003, que dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta, no  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0287/10, do Vereador Abou Anni, que introduz alterações na Lei n°. 13.697, de 22 
de dezembro de 2003, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0314/10, do Vereador Adolfo Quintas, que institui  política  de tarifa reduzida a 
criança 06 a 12 anos de idade, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 07 de junho de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Caio farce de Carvalho Giannini 
Procurador S erviso o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8424 

Total de  referências: 

P. 
s . 

Sonia 
j Rea. 10C.5j93 

iV.;aria S. F:trrc 

Titulo: LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e clê outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 20  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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0 
LEI N.o 8.424, DE 18 DE  AGOSTO  DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrat 
de  concessão  com a Companhia Munici 
pal de Transportes  Coletivos—  CMTC, 
di outras providências. 

eir 

Soriu  Mark  ¶.  6Rj  

. , 

R ei.  1r:;: 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de  São  Paulo, usando das 
atribuições que lhe  são conferidas por lei. 

Fag° saber que a Camara Municipal, em  sessão  de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do  Município  de Sio Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de Sio Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de  concessão  para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no  Município  da Capital. 

Art. 2.o — A  concessão  a que se refere o artigo anterior,  compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no  Município  da Capita), por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT,  fixará  ou  complementará  as 
diretrizes  básicas  da  política  de transportes coletivos, as  características  opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os  serviços. 

Art. 4.o — 0 prazo de concessão  será  de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O  serviço público de transporte coletivo de passageiros sell 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a  cobrança  de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
manutenção,  administração e expansão,  bem como tributos e encargos de 

qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração  adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação  pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio  econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.0 — A Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 
serviço concedido, através de seus  órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência  desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua  compe-
tência, expedirá a  regulamentação  do  serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de  operação,  direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providencias julgadas de interesse público. 

Art. 9.o— A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente  concessão,  sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de suamissio e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da  legislação  vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia  justificação e autorização  final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferencia, em igualdade de condições,  às  empresas penrnissionfi-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Art. 10— A  Concessionária poderá  promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem Onus para a Prefeitura, de bens e direitos  necessários 
execução e prestação do  serviço  concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante  solicitação  de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo  poderá  a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio liquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos indices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo  único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em  continuação,  a reversão do 
serviço cone edido operar-se-6 nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não  poderão  conceder  isenção  do pagamento de passagem em 
veículos  de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura  poderá  conce-
der aos estudantes do 1.0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13 — As despesas com a execução desta lei  correrão  por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 14 — A presente lei  entrará  em vigor na data de sua  publicação, 
revogadas as  disposições  em  contrário. 

Prefeitura do Município de Silo Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de  São  Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — 0 
Secretário das  Finanças,  Sérgio Silva de Freitas — O  Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O  Secretário dos Negócios Ex-
traordinários,  Cláudio  Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

Folna 

Pro:tor -371.1;17,  - 2-%/4--
Sons 	rs, 
Req.  
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Proceesoir;;D-5// / 
• Sonia Marie S. Ferrchs Rev. ICC.995 

LEI N9 10.839 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990 

Di nova redação ao artigo 12 da,. Lei n9 
8.424, de 18 de agosto de 1976, e di ou 
tras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, usando das  atribuições  que lhe são  conferidas  por lei. 
Faz saber que a Camara.Municipal, em sessão de 14 de feve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - 0 artigo 12 da Lei n9 8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa a  vigorar  com a seguinte 
redageo: 

"Art: 12 - A Prefeitura e a Comeanhia 
Municipal de Transportes'doletiVos - CMTC não poderao con 
ceder  isenção  do pagamento de  passagem  em veiculo de trans 
porte coletivo, inclusive-para seus servidores, Salvo  os 
casos expressos em lei. • 

§ 19 - Excepcionalmente, porem, a Prefei-
tura  poderá  conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus,'Aoem 
como de  cursos  preparatórios a6 vestibular de  ingresso  ao 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de tarifa nunca 
superior a 50% (cinquenta por  cento). 

§ 29 - A Prefeitura  poderá,  ainda, .obser 
vado o mesmo limite 'previsto no paragrafo anterior, Come 
der redução no erego das tarifas, quando pagas  adiantada 
mente, pelo usuario, Mediante a  compra  de  lotes mínimos 
de passes, na forma a 'ser disciplinada por decreto. 

§ 39 - Os passes comprados em lotes pelo 
usuario, na forma do parágrafo anterior, não terão  prazo 
de validade para 'Sua utilização". 

Art. 29 - As despesas 'com a execução des-
ta lei  correrão  por donta das dotações orçamenterias  pó-
pries. 

Art. 39 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua  publicação,  revogadas as  disposições  em  contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990, 4379 da fundação de Sec) Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA • 
HELIO PEREIRA BICUDO,  Secretário  dos Negócios  Jurídico s  

AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
ADHEMAR GIANINI, Secretario Municipal de Transportes' 
LADISLAS DOWBOR,  Secretário  dos  Negócios Extraordinerios 
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
Fevereiro  de 1990. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARD0z0, Secretário do Governo - Muni-
cipal 
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LEI k9 11:089 	• DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
. (Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Di nova redação aos  parágrafos  29 e 39, 
do Art: 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm  redação  dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

LUIZA ERUNDINA DS SOUSA, Prefeita do municlpio de Sio Pau 
lo,  usando  das atribui0es que lhe são =derides por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em  sessão  de 13 de egos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
dapela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte  redação:  

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior,  concedera  re-
dução de, pelo  menos,.  10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário  mediante  
a compra de lotes minimos de passes, na forma a ser disci 
plinada por decreto. 

39 - (VETADO)" 
Art. 29. - Este lei entrará em vigor na da 

ta de sua  publicação,  revogadas as  disposições  em  contrá-
rio.  

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 11 de setedunde 
1991, 4389 da  fundação  de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
'DALMO DE ABREU DALLARI,  Secretário  dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO kHAIR, Secretário das  Finanças  
LOCO GREGORI,  Secretário  Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
seteW:= de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO,  Secretário  do Governo Muni-
cipal 
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LEI N2 11.982 DE it DE SEIEMBRO DE :1991.. 
(Projeto  de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira> 

DA nova. redacao aos parigrafos 
28 e 32, do art. 12, da. Lei 
8.424, de 18/08/76, com reda 

• - cgo dada pela Lei 10.839, 	de 
20/02/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Camara Municipal de So Paulo, Paz saber que a Cama-
ra Municieal de Sao Paulo, de acordo cam o 1 79 do art. 
42 da Lei Organica do Município de Sao Paulo, promulga 
a seguinte leig 

Art. iVI - Os 55 22 e -  32, do artigo 12, 
da Lei 8 .424, de 	 
18/08/76,, com . redacio dada pela 	Lei 	1(1.839, 	de 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redacgo: 

"ff 20  - 	  

.5 32 - Os passem comprados em lutes, 
na forma do  parágrafo  anterior, no tergo prazo de va-
lidade para a mum utilizavao nem precisargo ser  troca-... 
dos quando da superveniancia de alteras tarifirias." 

Art. 20  - 	  

Camara .Municipal de Sio Pauli), 18 de 
novembro de 1991.. 

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Camara Municipal de Sio 
Paulo, en 01  de  novembro de 1 991. 

0 Diretor Geral, 

Nelson Takeo Shimabukuro • 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10154 

Total de referências : PrOCerrlio 2sa ( 
• 
, . 

Camara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Camara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 10.154 07/10/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o transporte coletivo de escolares no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 152/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto no 23.123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI N9 10.154 , DE 07 DE Outubro DE 1986 

Dispõe  sobre o transporte coletivo de es-
colares no  âmbito  do Município de.Sio Pau 
lo, e dl outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito'dd Município de Sio Pau-
lo, usando das  atribuições  que lhe sio conferidas  por  lei. 
Faz saber que a Calera Municipal, em sessão de 23 de se-
tembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - 0 serviço de Transporte coleti-
vo de escolares no  âmbito  do  Município  de São Paulo sera 
operado mediante previa obtenção  . de Certificado de Regis-
tro junto a Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 29 . 7 0 Certificado de Registro de 
que trata o artigo anterior sera expedido em favor de pes 
soa  física  ou  jurídica  que comprovar o atendimento dai 
exigencies a serem estabelecidas em decreto do Executivo, 
a  ser expedido  no prazo de 30 (trinta) dias. - 

Art: 39 - A inobserváncia das normas esta 
tuidas para a operação do  serviço implicará  na aplicação 
de multa correspondente a 5 (cinco) Unidades de Valor  lis  
cal do  Município  de Sio Paule - UFM. 0,w 

Parágrafo  único  .- Na  4dincidência, a mul-
ta será aplicada em dobro e o veiculo lpreendido, ate que 
sejam  cumpridas as exigencies legais estatuídas. 

Art. 49 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-

' pria. 

4.  

9Ç't6/6/ 

Art. 59 - Este lei entrará em vigor na da 
-ta  de sua  publicação,  revogadas as  disposições  em contr67  
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 07 de Outubro 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo. 

JANIO DA SILVA  QUADROS, PREFEITO • 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negócios  Jurídicos 
CARLOS' ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROWTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Sedretaria do .  Governo Municipal, em 07 de Ou 
tubro de 1.986. 

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

Proccoto 
Sonia Mari;..3 .5. Fprr, -,;i4í,iii 
Re Q. 1 .00.91t5 

.10fIdAih 

  

  

1/1 

Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizagao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execugao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. lo desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os  Serviços  Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao fi nanceira do  Serviço  de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposigoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizagao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizagao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculagão de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos  veículos  do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI No 13,241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos  serviços  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os  serviços  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao  Município,  conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo. 
§ 20  - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento especifico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito â 
regulamentação e  à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO  DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no  Município  de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei  Orgânica  do  Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos  serviços  complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de  serviço  complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual 
remuneração fi xada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei  Orgânica  do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metre) e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à  operação.  
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do  serviço  
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos  serviços  de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei  Orgânica  do  Município.  
§ lo - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - 0 valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos  Serviços  
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas  alíneas  "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do  serviço,  definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de  remuneração,  estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens  reversíveis  determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2 0  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice  de prego que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 413  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio  econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem  prejuízo  das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do  Serviço  de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado  orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do  Serviço  de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do  serviço  para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica  instituído,  no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do  Município  de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município,  tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora  instituído,  além 
daquelas especificas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora  instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas  funções  na prestação do  serviço  de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de  serviço 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leg's 

Pesquisa : 13697 

Total de referências : 1 Soma Maria S. F rrvra i 

LEI No 13.697 22/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criagao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 580/2003 (ver documento) 
Tiao Bezerra 
Revoga o Decreto no 41.391/2001. (ver documento) 
- Decreto no 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalizag'âo do Programa criado 
por esta Lei para as Subprefeituras. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/6/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
11

. S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



LEI No 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 200 
(Projeto de Lei no 580/03, do Vereador  Tio  Bezerra - PT) 

Dispõe sobre a  criação  do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no  Município  de .São Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica  instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no  Município  de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o 
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental. 
Art. 2 0  - 0 Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se 
no  serviço  de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de 
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos 
da legislação vigente. 
Art. 3 0  - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou 
fundamental. 
Art. 4 0  - O  serviço  de transporte escolar instituído neste Programa será operado por 
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá 
no veiculo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, 
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados. 
Parágrafo único - 0 Poder Público deverá fornecer ao condutor do veiculo e ao monitor 
crachá especifico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do 
serviço. 
Art. 5 0  - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas 
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 60  - 0 Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será 
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem 
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação: 
I - problemas crônicos de saúde; 
H - menor faixa etária; 
III - menor renda familiar; 
IV - maior distância entre a residência e a escola. 
§ 1 0  - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de 
necessidades especiais. 
§ 2 0  - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, 
considera-se  família o núcleo de pessoas formado por, no  mínimo,  um dos pais ou 
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, 
devidamente formalizados pelo juizo competente, bem como parentes ou outros 
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente 
para sua subsistência. 
Art. 7 0  - A implantação e operacionalização doPrograma de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e 
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão: 
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa; 
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa 
e a forma de remuneração dos  serviços  a serem prestados, nos termos da legislação 
aplicável; 
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja  possível o oferecimento de 
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino; 
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117-ofTcife.:-"' 

IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa; 
S. e,  F -rraire  

V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa; 
VI - os prazos para a implementação do Programa. 
Art. 80  - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito, a ser  constituída  por portaria intersecretarial editada pelas 
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o 
acompanhamento e a avaliação do Programa. 
Art. 90  - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do 
artigo 7 0  e o artigo 80 , observar-se-6 o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME 
no 1, de 25 de abril de 2002. 
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com 
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no 
retorno da escola. 
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por 
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido 
Diretoria da Escola. 
Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela 
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos 
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7 0 , observado o disposto no artigo 9 0  
desta lei. 
Art. 12 - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas 
se necessário. 
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário, em especial o Decreto no 41.391, de 20 de novembro de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças  e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14900  

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 

necessidades especiais, casa-escola, e c1.5 outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 

Autor(es): José Ferreira - Zelão 
Regulamentação: Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/6/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
11

. S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



I‘  11: 0i .gijI iiZI. 	 CO 

54 	6((ti 
Sell ■ A !'„i11.3 iS S. F'ifi-W;:' 

.. ,̀..a.f.,1-91,.....,.-ac.3•61+2./ 

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lo Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  0 Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 3 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos  orçamentários  serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do  orçamento  no ano seguinte 
aprovação da presente lei. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0429-2004 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Dispõe sobre a inclusão das organizações sem fins lucrativos conveniadas com a 
Prefeitura do  Município  de São Paulo no Programa de Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta e na distribuição de uniforme escolar adotados através da Lei n° 
13.697/03 e do Decreto n° 42.466/02, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1.° As  crianças  atendidas pelas organizações sem fins lucrativos conveniadas com 
a Prefeitura do  Município  de São Paulo, mantidas pelas Secretarias Municipais de 
Assistência Social e de Educação ficam  incluídas  no Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta, Lei n° 13.697/03 e na distribuição de uniforme escolar 
da Prefeitura, de acordo com o Decreto n° 42.466/02 que abre crédito adicional 
suplementar de acordo com a Lei n° 13.258/01 que visa a aquisição de camisetas e 
material escolar para distribuição aos alunos das unidades escolares. 
Art. 2.° 0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa ) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 3.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4.° Esta Lei entrará em vigor no  exercício  em que a renúncia de receita por ele 
acarretada tiver sido considerada na pega orçamentária. 
Sala das Sessões, 27 de setembro de 2004. As Comissões competentes." 

p10429-2004.doo 
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PROJ  EITO  DE LEI 01-0141/2008 do Vereador Donato (PT) 
"Altera a Lei n° 13.697, de 22 dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 

Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1°- 0 artigo 6° da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
"Art. 6° - 0 Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será 

implantado gradativamente, observando-se, para a  definição  dos alunos a serem 
atendidos, os seguintes critérios: 

I - problemas crônicos de saúde; 
II - menor faixa etária; 
III - menor renda familiar; 
IV - prioridade no atendimento dos alunos residentes a  distâncias  superiores a 

01 (um) kilômetro das escolas nas quais estejam matriculados." 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações  orçamentárias,  suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Este lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° - Ficam revogadas as  disposições  em contrário. 
Sala das Sessões. 	As  Comissões  competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, !DAG 65 

PROJETO DE LEI 01-0287/2010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Introduz alterações na Lei no. 13.697, de 22 de dezembro de 2003, e da outras 
providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  O  caput do artigo 1 0  da Lei no. 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica  instituído o Programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG, no 
Município  de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados, o 
acesso as escolas municipais de educação  básica".  (NR) 
Art. 2°  O  caput do artigo 2° da Lei no. 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 0 Programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG, constitui-se no  serviço  
de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de ensino, e 
destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos da 
legislação vigente". (NR) 
Art. 3°  O  caput do artigo 3° da Lei n 0 . 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  Para participar do Programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG o aluno 
devera estar matriculado nas escolas municipais de educação  básica".  (NR) 
Art. 4 0  0 caput do artigo 6° da Lei no. 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 60  0 Programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG continuará se 
estabelecendo gradativamente, observando-se para  definição  dos alunos a serem 
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação:" (NR) 
Art. 5 0  0 caput do artigo 7° da Lei n 0 . 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0  A implantação e operacionalização do Programa de Transporte Escolar 
Gratuito - TEG fica a cargo das Secretarias Municipais de Educação e de 
Transportes que, por meio da portaria intersecretarial, definirão:" (NR) 
Art. 6° 0 caput do artigo 10 da Lei n 0 . 13.697, de 22 de dezembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 Os pais ou  responsáveis  deverão autorizar, por escrito, a adesão dos 
alunos ao Programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG, ficando, desde então, 
obrigados a acompanhá-los e, na volta, recepcioná-los exatamente no local e nos 
horários estabelecidos pela autoridade competente, para garantir a eles maior 
segurança  no embarque e desembarque do transporte." (NR) 
Art. 70  0 parágrafo  único  do artigo 11 da Lei no. 13.697, de 22 de dezembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo  único. A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela 
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno ao Programa de Transporte 
Escolar Gratuito - TEG, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos pelo 
ato administrativo a que se refere o artigo 7°, observando o disposto no artigo 9° 
desta lei." (NR) 
Art. 80  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrario. 
Sala das Sessões, As  Comissões  competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/07/2010, PAG 104 

PROJETO DE LEI 01-0314/2010 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB)- - 
"Institui  política  de tarifa reduzida a criança 06 a 12 anos de idade, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica  instituído  a tarifa com desconto de 50% (cinqüenta por cento) para 
crianças  de 06 a 12 anos de idade nos coletivos urbanos públicos Municipais. 
Art. 2 0  Farão Jus ao beneficio desta lei: 
I -  Criança  matriculada na rede publica Municipal ou Estadual de Educação no 
âmbito do  Município  de São Paulo. 
Art. 3 0  A  condição  de estudante será comprovado através de; 
§ 1 0  Declarações com papel timbrado da escola com carimbo e assinatura do 
responsável pela unidade escolar. 
§ 20  Para ter direito ao bilhete terá que comprovar a idade através de certidão de 
nascimento ou documento de identidade expedido pela Secretaria Estadual de 
Segurança Pública. 
Art. 40  Sua implementação ocorrera no ano seguinte a aprovação do presente 
projeto para que sejam calculados seu impacto  orçamentário e cumpridas as 
exigências da lei de responsabilidade Fiscal. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 120 (Cento e vinte) dias, contado da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 16- PAR 
16- 00829/2011 

p10256-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0256/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Netinho de Paula, que acresce o § 

4° ao art. 12 da Lei no  8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação dada pela Lei n° 

10.839, de 20 de fevereiro de 1990 e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991. 

De acordo com a propositura, em caráter especial, dentro dos limites do  Município  de São 

Paulo e em linhas municipais, os estudantes bolsistas do Prouni serão isentos de tarifa nos 

percursos entre suas residências e o respectivo estabelecimento de ensino. 

Sob o aspecto  jurídico,  a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Inicialmente, ressalte-se que a proposta cuida de matéria de predominante interesse local 

sobre a qual cabe à comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal 

e art. 13, inciso I da Lei Orgânica do  Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 

do  Município,  mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

(In, Curso de Direito Constitucional, 2a  Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Aliás, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 

Municípios  organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 

serviços públicos de interesse local,  incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial. 

Ademais, a presente medida reflete a adoção pelo Poder Legislativo Municipal do instituto 

das  ações  afirmativas, que surgem em um ambiente em que o principio da igualdade passa 

a ser visto sob uma nova ótica, em que o dogma da proibição de edição de normas que 

desigualem os cidadãos passa a ser superado, dando lugar a uma concepção que prima 
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Folha  n° 2S do anexo ---- 

do proc. n°Qi 4°2S6  de 20 A l■ 
MATHIA Ali A V I ER 

Técnico A • wial day° 
RF I Ladli 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10256-11 

pela igualdade de chances ou oportunidades, prevalecendo a igualdade material ou 

substancial. 

Além disso, o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina que a 

regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a metodologia, as 

regras de tarifação e as formas de  subsídios.  

Convém  reforçar,  ainda, o interesse social  de que se reveste a propositura, uma vez que a 

isenção pretendida abranqe, tão somente, o percurso entre a residência e o estabelecimento  

de ensino dos estudantes bolsistas do Prouni, de forma a possibilitar o pleno acesso ao 

ensino  e diminuir os indices da evasão escolar de tais pessoas. 

De outro lado, dispor sobre direitos de passageiros em face de um relevante interesse social 

não caracteriza invasão da competência privativa do Sr. Chefe do Executivo, insita 

organização administrativa, conforme prevê o art. 37, § 2°, inciso IV, conforme excerto que 

trazemos à  colação: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei municipal n° 733, de 14 de 

setembro de 2006, de Bertioga - Ingresso de gestantes em  veículos  de transporte 

coletivo, sem passar pela catraca — Vicio de iniciativa não caracterizado - 

Facilitação de acesso ao transporte coletivo a determinada qualidade de 

passageiros, de conteúdo genérico, dentro do âmbito concorrente de atuação da 

Câmara dos Vereadores, no intuito de atender aos interesses das gestantes - 

Relevante questão social -  Desequilíbrio  contratual - Inocorrência — Ausência de 

isenção ou redução de tarifa — Impacto  orçamentário  inocorrente -  Fm  procedência,  

cassada a liminar. (ADIn n° 142.412.0/7-00, da Comarca de SAO PAULO, Prefeito 

do  Município  de Bertioga versus 'Presidente da Câmara Municipal de Bertioga, 

TJSP, Orgão Especial, j. 24/10/07, grifamos) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 
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Folha 	2:3 do anexo----  

do proc. nsCA - 23G de 20 

	

MATHIA 	 VIER 

	

Técnico 	jjí tivo 
RF 
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FLORIA 0 ESARO 

JOS 
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p10256-11 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDAD LEGALIDADE. 
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Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse súblico, a 
Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto, nos term 

Sala da Comissão de Administração Pública, em C 

, 
tc. 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 

 

Ver. Edir Sales Ver. Marta Costa 

Ver. José Rolim 
	

Ver. Souza Santos 

17- RELCOM 
17- 01097/2011 

16 - PAR 	
e  i0 PAULO 
CAMARA MUNICIPAL DE 

16-01069/2011 
PARECER 	 ComissÃo DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 256/2011. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Netinho de Paula, visa 
acrescentar o § 4° ao art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação data pela 
Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990 e Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, e dá 
outras providências. 

A propositura estabelece que, em caráter especial, dentro dos limites do Município de 
São Paulo e em linhas municipais, será concedida isenção de tarifa aos estudantes bolsistas do 
Programa Universidade para Todos - Pro Uni - nos percursos entre suas residências e seus 
respectivos estabelecimentos de ensino. Também está prevista a regulamentação do texto pelo 
Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação. 

Em sua justificativa, pondera o Autor que o passe escolar, mesmo com a possibilidade de 
ser adquirido pela metade do valor da tarifa vigente não é suficiente para evitar a evasão escolar 
de estudantes de baixa ou baixíssima renda, situação que se encontra a maioria dos 
beneficiários deste programa. 

0 nobre Autor também considera fundamental que se viabilize o deslocamento desses 
estudantes, que muitas vezes residem em periferias afastadas, a fim de complementar a eficácia 
deste programa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura, nos termos do texto original. 
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Auré 	mura 

ran 

Rela r 

16- PAR 
16- 01594/2011 

PARECER ... 	 COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE  ECONÔMICA,  TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 256/2011 

Objetiva o presente Projeto de Lei n° 256/2011, de autoria do nobre 
vereador Netinho de Paula (PCdoB), acrescentar o § 4° ao Art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 
de agosto de 1976 (Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com 
Campanha Municipal de Transportes Coletivos _ CMTC, e dá outras providências), com 
redação dada pela Lei 10.839, de 20 de fevereiro de 1990 (DA nova redação Art. 12 da 
Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências) e Lei n° 11.089, de 11 
de setembro de 1991 (DA nova redação aos parágrafos 2° e 30  do Art. 12, da Lei n° 
8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação dada pela Lei 10.839, de 20 de fevereiro 
de 1990). 

0 projeto  propõe,  dentro dos limites do  Município  de sac) Paulo e em linhas 
municipais, a isenção de tarifa aos estudantes bolsistas do Pro Uni, nos percursos entre 
suas residências e o respectivo estabelecimento de ensino. 

Justifica o Autor que a proposta visa evitar a evasão escolar criando o 
programa para aumentar as chances de ingresso dos jovens em estabelecimentos de 
ensino. 

Quanto ao mérito, a matéria proposta é de grande relevância, pois a isenção das 
tarifas será de grande ajuda a uma classe de estudantes bolsistas que necessitam de 
ajuda principalmente financeira, poder disputar uma vaga no mercado de trabalho. 

Assim sendo, favorável é nosso parecer ao projeto apresentado.1 6 (I / 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em J ,  (.1A ff  

Gilson Barreto 

Presidente 

Seniv- 	ura 

17- RELCOM 
17- 01652/2011  

ares 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Do processo n.° 01-256 de 2011 Em 04/05/2012 	 (a) 

Papel para informacao, rubricado como folha n° 32 
Ca lo Cesar Rodrigues 
Técnico Administrativo 

F. 	11.267 

CERTIFICO que os autos do Projeto de Lei no 01-256/2011 foram reconstituidos conforme solicitado 

pelo Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento — FIN — em 16112/2011. 

CERTIFICO, outrossim, que os autos originais foram devolvidos A Secretaria de FIN em 18/04/2012. 

Dessa forma, face ao previsto no Ato n° 1124/10 (Manual de Processos), os autos originais devem ser 

apensados aos autos reconstituidos. 

Sao Paulo, 04 de maio de 2012. 

CaJo Cos Rodrigues 
Técnico Administrativo 

Rio. 11.20Y 

SGP. 22 

Para apensamento conforme despacho supra. 

Sao Paulo, 04 de maio de 2012. 

Colo Cosa Ro gues 
Técnico Administrativo 

RF. 11.267 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
11

. S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



pwramoommensissmserroarm, t,fl 7f JEWS 

Segue(m)'it.::.:;.:4,:,7,), cta data, 

sob n° 

,  

sob n 	3 	. , ç',: tt.„,:f  P ;  I 

!Ass: 	F.9,.: 	t::::. 	, .-. 
• ■ 	

"'"• 

if 2t)f0, 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
11

. S
O

LA
NG

E 
RA

IN
O

NE
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



CANSARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado mo folha n° 	 

 

  

01- 	2_%  do processo n° 	 de 20  11  

   

0 1-\"/ 	O 	Z. 	(a)  

   

      

TERMO DE APENSAMENTO 

Nesta data, de acordo com o item 10 do Manual de Processos, este processo 
(01-256/2011-original) foi apensado ao processo 01-256/20111(reconstituído), 
não podendo receber nenhum despacho ou "untada de documentos. 

SGP.22, 	 /0/ 

JADER AU S O PIMENTA 
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

RF lu& - SGP.22 
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